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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO CONSEPE  N.º 18 , DE 17  DE FEVEREIRO  DE 2003

Aprova o Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em Agricultura Tropical 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no processo n.º 23108.003741/01-0, 289/03-CONSEPE;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 17/02/2003;

R E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1º - Aprovar o Regimento Interno do Programa de Pós-Graduação em Agricultura Tropical, composto de 52 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2º. Esta Resolução  entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 17 de fevereiro de 2003.

José Eduardo de Aguilar Siqueira do Nascimento

Presidente em exercício do CONSEPE

REGIMENTO INTERNO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AGRICULTURA TROPICAL
DA CONSTITUIÇÃO

Artigo 1º - O Programa de Pós-graduação em Agricultura Tropical está vinculado à Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária da Universidade Federal de Mato Grosso, com uma área de concentração em Agricultura Tropical. 

DOS OBJETIVOS

Artigo 2º - O Programa tem como objetivo formar profissionais, em nível de mestrado, capacitados para atuarem na investigação, ensino e manejo de sistemas de produção agropecuária tropicais.

DA COORDENAÇÃO ACADÊMICA E ADMINISTRATIVA DO PROGRAMA

Artigo 3º - A coordenação didática e administrativa será exercida pelo Colegiado do Programa, composto pelo Coordenador (presidente) e mais três professores doutores escolhidos entre os NRD6 do Programa e de um representante discente.

§ 1º – Os docentes que integram o Colegiado do Programa terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos uma vez consecutivamente.

§ 2º - As atribuições do Colegiado do Programa são as estabelecidas pela Resolução n.º 115/2000 do CONSEPE. 

Artigo 4º - O Coordenador do Programa de Pós-graduação em Agricultura Tropical, designado pelo Reitor, será indicado pelo Diretor da Faculdade após consulta aos docentes credenciados e aos discentes regularmente matriculados no Programa, através de eleição com voto proporcional.

§ 1º - A eleição do Coordenador do Programa será convocada pelo Diretor da Faculdade e deverá ser realizada até 30 (trinta) dias antes do término do mandato do Coordenador em exercício.

§ 2º - A Congregação da Faculdade nomeará uma Comissão Eleitoral composta por dois representantes podendo ser docentes ou técnicos e um representante dos discentes, a qual se responsabilizará pela organização da eleição, recepção e apuração dos votos.

§ 3º - Para a eleição, os votos dos docentes e dos discentes serão computados separadamente, sendo eleito o candidato que obtiver maior pontuação, de acordo com regulamentação vigente na instituição.

§ 4º - As atribuições do Coordenador do Programa são as estabelecidas pela Resolução n.º 115/2000 do CONSEPE. 

Artigo 5º - A representação discente será escolhida pelos estudantes, por eleição direta convocada pelo Coordenador do Programa até 30 (trinta) dias antes do término de seu mandato.

Parágrafo único – A representação discente terá mandato de 1 (um) ano podendo ser reconduzida uma vez consecutivamente.

Artigo 6º - O Coordenador do Programa designará dentre os seus membros docentes, um vice-coordenador, que responderá provisoriamente pela Coordenação do Programa, em caso de férias ou afastamento temporário do Coordenador do Programa. 

DA ADMISSÃO E INSCRIÇÃO

Artigo 7º - A admissão ao Programa de Pós-graduação em Agricultura Tropical será feita anualmente, mediante processo de seleção, entre profissionais de áreas afins.

 Artigo 8º - A inscrição de candidatos ao Programa de Pós-graduação em Agricultura Tropical será efetuada, na Secretaria de Pós-graduação da Faculdade, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) formulário de inscrição, devidamente preenchido;

b) comprovante de pagamento da taxa de inscrição;

c) duas fotos 3x4 recentes; 

d) cópia autenticada do diploma de Graduação ou documentação equivalente ou outra documentação que comprove estar o candidato em condições de concluir o curso de graduação antes de iniciado o curso de Pós-graduação;

e) histórico escolar autenticado;

f) Curriculum Vitae;

g) prova de estar em dia com obrigações militares e eleitorais para candidatos brasileiros;

h) licença de permanência ou documentação exigida por legislação específica, fornecida pelo Itamarati, para candidatos estrangeiros.

§ 1º - Serão aceitas inscrições efetuadas pelo Correio, desde que sejam postadas dentro do período reservado para as inscrições.

§ 2º - Os períodos da inscrição e do exame de seleção para o Programa serão estabelecidos pelo Colegiado do Programa, sendo divulgados com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do início do período de inscrição.

DA SELEÇÃO E DO NÚMERO DE VAGAS

Artigo 9º - A seleção dos candidatos inscritos será efetuada por uma comissão indicada pelos membros do Colegiado do Programa.

§ 1º – A comissão de seleção poderá solicitar a presença dos orientadores quando das entrevistas com os candidatos que manifestaram interesse em suas áreas de pesquisa.

§ 2º - A lista final dos selecionados será submetida aos orientadores, para concordância.

Artigo 10 - O número de vagas disponível no Programa será estabelecido anualmente pelo Colegiado do Programa, com base na disponibilidade de orientadores, recursos financeiros e espaço físico.

Parágrafo único - Cada orientador terá, no máximo, 05 orientados.

 Artigo 11 - A seleção dos candidatos será efetuada por meio de uma prova escrita eliminatória e na análise do currículo e entrevista, que serão classificatórias. 

Parágrafo único – A prova escrita deverá avaliar habilidades necessárias ao estudante de mestrado, usando como base a bibliografia apresentada no edital de seleção.

MATRÍCULA

Artigo 12 - A matrícula inicial do candidato aprovado no processo seletivo do Programa, será efetuada dentro do prazo estabelecido no calendário escolar.

§ 1º – A matrícula será efetuada em disciplinas ofertadas no semestre e de acordo com o plano de estudos com anuência do orientador, por meio de requerimento, instruída com os seguintes documentos:

a) cópia autenticada da certidão de nascimento ou casamento;

b) cópia autenticada do diploma de Graduação ou documento equivalente, expedido por Instituição de Ensino Superior devidamente credenciada;

c) cópia autenticada do Histórico escolar;

d) cópia autenticada do CPF e RG;

e) prova de estar em dia com obrigações militares e/ou eleitorais para candidatos brasileiros; no caso de candidato estrangeiro, prova documental exigida pela legislação específica;

f) plano de estudos elaborado em conjunto com o orientador ou comitê de orientação, para a integralização curricular.

§ 2º – O plano de estudos deverá relacionar as disciplinas a serem cursadas e os respectivos períodos letivos, bem como o período de realização do Exame de Qualificação e a linha de pesquisa que o Projeto de Dissertação deverá se inserir.

§ 3º - A matrícula será feita, em formulário próprio, na Secretaria do Programa que procederá seu registro e comunicará à Coordenação de Administração Escolar. 

§ 4º - A cada período letivo o discente deverá renovar a sua matrícula, até a defesa da Dissertação. Será considerado desistente, com consequente abertura de vaga, o estudante que deixar de renovar sua matrícula.

Artigo 13 - A matrícula do discente no terceiro semestre letivo estará condicionada a aprovação do Projeto de dissertação pelo Colegiado do Programa e aprovação em prova de proficiência em língua inglesa.

Artigo 14 - O Pós-graduando, com a anuência do orientador, poderá solicitar ao Colegiado do Programa o cancelamento da matrícula em uma ou mais disciplinas dentro do primeiro 1/3 (um terço) do período letivo, devendo a secretaria fazer o registro e comunicar à Coordenação de Administração Escolar.

Parágrafo único - Será concedido cancelamento apenas duas vezes na mesma disciplina durante o curso.

Artigo 15 - O Colegiado do Programa, mediante requerimento fundamentado, com anuência do orientador, poderá conceder trancamento total de matrícula por no máximo dois períodos letivos.

Parágrafo único - O trancamento total de matrícula suspenderá a contagem de prazo máximo para conclusão do Programa.

Artigo 16 - Logo após o início de cada período letivo, a Secretaria do Programa enviará à Coordenação de Administração Escolar:

a) cópia da matrícula dos estudantes;

b) ficha de registro do aluno, no caso de matrícula inicial.

Artigo 17 - Será permitida a matrícula de candidatos graduados, em disciplinas do Programa, na condição de aluno especial.

§ 1º - O aceite da matrícula na condição de aluno especial, será condicionado à existência de vaga na disciplina, ao desempenho do candidato em entrevista efetuada junto ao Coordenador do Programa e à aprovação de requerimento enviado ao Colegiado do Programa. No ato da matrícula o aluno especial deverá apresentar comprovante de pagamento da taxa de inscrição e cópias do diploma universitário ou equivalente, do CPF e do Documento de Identidade.

§ 2º - O número de vagas para aluno especial, por disciplina, será definido pelo Colegiado do Programa, após contato com o professor responsável pela disciplina.

§ 3º - Não serão abertas vagas para aluno especial em disciplinas para as quais não houve matrícula de alunos do quadro regular.
§ 4º - O aluno sob regime de matrícula especial não poderá exceder carga horária de 120 horas-aula por semestre letivo ou matricular-se por mais de dois períodos letivos.

Artigo 18 - Será permitida a matrícula em disciplinas do Programa, de discentes de outros cursos de Pós-graduação, respeitados os limites de vagas e os critérios previamente estabelecidos pelo Colegiado do Programa e pelo professor responsável pela disciplina.

DA ORIENTAÇÃO ACADÊMICA

Artigo 19 - Haverá para cada discente do Programa, um orientador ou, opcionalmente, a critério do orientador, um comitê de orientação, cabendo ao Colegiado do Programa homologar a indicação do orientador.

Parágrafo único – O comitê de orientação poderá ser composto pelo orientador e um ou dois co-orientadores.

Artigo 20 - O Colegiado do Programa poderá autorizar a transferência do discente para outro orientador, mediante solicitação do discente ou do orientador.

Parágrafo único – Para efetivar o processo de transferência, o novo orientador deverá manifestar o seu aceite.

Artigo 21 - Ao orientador compete:

a) orientar o discente na escolha do tema da pesquisa, no preparo e elaboração do plano de Estudo, do Projeto de Pesquisa e da Dissertação.

b) propor ao Colegiado do Programa, em acordo com o orientado, os nomes dos componentes do comitê de orientação.

c) acompanhar as atividades acadêmicas de seu orientado. 

d) sugerir e indicar ao Colegiado do Programa os nomes para a composição das bancas para o Exame de Qualificação e para a Defesa da Dissertação.

e) marcar as datas do Exame de Qualificação e da Defesa da Dissertação, presidindo as bancas de avaliação e defesa.

Artigo 22 - O comitê de orientação será formado por doutores do quadro de professores do Programa ou de outras Instituições de Ensino ou de Pesquisa, sob a presidência do professor orientador membro do Programa.

§ 1º - Os membros externos que compõem o comitê de orientação deverão, por instrução do orientador, solicitar credenciamento no Programa de Pós-graduação.

§ 2º - O comitê de orientação deverá ser submetido à apreciação do Colegiado do Programa.

§ 3° - O comitê de orientação terá como atribuição orientar o discente no preparo e elaboração do Projeto de Pesquisa e da Dissertação.

Artigo 23 - Para credenciamento de co-orientador o Colegiado do Programa aplicará os seguintes critérios:

a) o co-orientador deverá ser portador do título de doutor; 

b) será aceito pedido de credenciamento para co-orientação, por solicitação do orientador;

c) a co-orientação será específica e destinada a um único aluno, não implicando em credenciamento permanente;

d) participação em projetos de pesquisa que tenham vínculo com as linhas de pesquisa do Programa.

DO REGIME ACADÊMICO

Artigo 24 - A estrutura curricular do Programa será estabelecida pelo Colegiado do Programa, cabendo a este, a criação, alteração ou exclusão de disciplinas, mediante a homologação pela Coordenadoria de Ensino e Pós-graduação da UFMT.

Artigo 25 - O cronograma das atividades propostas nas disciplinas, o horário de funcionamento e o número de vagas serão estabelecidos pelo docente responsável, e homologados pelo Colegiado do Programa.

Artigo 26 - As disciplinas serão separadas em blocos, compostos por Disciplinas Obrigatórias, Disciplinas da Área de Concentração e Disciplinas de Domínio Conexo, de acordo com o conteúdo programático.

§ 1º - Entre as Disciplinas Obrigatórias, do bloco 1, serão ministradas as disciplinas Seminários I e Seminários II. Na primeira, os seminários serão proferidos por docentes e/ou discentes do Programa e convidados da coordenação da disciplina, sobre temas relevantes na área da Agricultura Tropical. Na disciplina Seminários II serão apresentados os projetos de dissertação dos discentes e palestras proferidas por convidados da coordenação da disciplina.

§ 2º - Cada disciplina terá uma carga horária expressa em créditos, sendo que o crédito corresponderá a quinze horas-atividade de natureza teórica e a trinta horas–atividade de natureza prática.

Artigo 27 - O discente deverá concluir no mínimo 24 (vinte e quatro) créditos para integralização curricular, sendo no mínimo três créditos no bloco 2, de Disciplinas da Área de Estatística, e quatro créditos no bloco 3, de Disciplinas da Área de Concentração.

Artigo 28 - Durante os períodos letivos ou de férias docentes, poderão ser oferecidas disciplinas de forma concentrada, para atender às necessidades dos docentes e/ou discentes, ou para utilizar a presença de docentes de outras instituições do país ou do exterior que visitem a Unidade.

Artigo 29 - O orientador poderá recomendar ao discente o complemento de estudos em disciplinas em nível de graduação sem direito a créditos.

 Artigo 30 - A critério do Colegiado do Programa, poderão ser aceitos, para fins de integralização curricular, créditos obtidos em cursos afins de outras instituições desde que compatíveis com o plano de estudo do pós-graduando e dentro do limite de créditos estabelecido para as disciplinas da área de concentração e de domínio conexo.

 Parágrafo único – O discente poderá requerer aproveitamento de créditos cumpridos em outros cursos de Pós-graduação strictu sensu recomendados pela CAPES, respeitados o prazo máximo de 05 (cinco) anos, anterior a solicitação, e no mínimo com conceito B ou equivalente.

Artigo 31 - Será exigido do discente proficiência em língua inglesa, avaliada através de prova escrita.

Artigo 32 - A criação, a alteração e a exclusão de disciplinas deverão ser comunicadas pelo professor responsável à Coordenação do Programa e submetida a aprovação pelo Colegiado do Programa.

 Parágrafo único - A proposta de criação ou alteração de disciplina deverá conter:

a) denominação e código;

b) pré-requisito, se houver;

c) ementa; conteúdo programático e plano de ensino;

d) número de créditos;

e) explicitação dos recursos humanos e materiais disponíveis;

f) bibliografia atualizada.

DO CORPO DOCENTE

Artigo 33 - O corpo docente do Programa será constituído de docentes e/ou pesquisadores, portadores do título de Doutor ou equivalente e que tenham o efetivo exercício de atividades de ensino e/ou pesquisa em linhas de pesquisa de interesse do Programa. 

Artigo 34 - O corpo docente do Programa terá as atribuições de:

a) ministrar aulas teóricas e práticas;

b) acompanhar e avaliar o desempenho dos alunos nas respectivas disciplinas;

c) promover seminários;

d) fazer parte de bancas examinadoras do Programa;

e) participação em projeto de pesquisa vinculado a uma das linhas de pesquisa do Programa;

f) orientação;

g) participar das atividades relacionadas com a avaliação e planejamento estratégico do Programa;

h) publicação de artigos completos em revistas indexadas da área de pesquisa.

Artigo 35 - Caberá ao Colegiado do Programa a indicação de novos docentes, mediante a análise do “Curriculum Vitae ” e da proposta de trabalho, bem como a exclusão de docentes que apresentem desempenho não satisfatório.

Parágrafo único - O docente ou pesquisador interessado em se credenciar no Programa deverá encaminhar ao Colegiado do Programa uma carta indicando a(s) linha(s) de pesquisa(s) que deseja atuar, participação em disciplina(s), juntamente com o seu Curriculum Vitae e com anuência do Departamento ou Instituição ao qual estiver vinculado, considerando-se os seguintes pontos:

a)  publicação de ao menos dois artigos completos em revistas indexadas da área de pesquisa, nos últimos cinco anos; 

b) participação em disciplina(s) da graduação;

c) orientação de alunos de iniciação científica; 

d) participação em projetos de pesquisa que tenham vínculo com as linhas de pesquisa do Programa.

DO RENDIMENTO ESCOLAR

Artigo 36 - A verificação do rendimento escolar será feita de forma individualizada, por disciplina, e por rendimento global no período letivo.

Artigo 37 - É obrigatória a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas teóricas e práticas, em cada disciplina.

Artigo 38 - A verificação do aproveitamento dos discentes nas disciplinas ficará a critério do docente responsável e será expresso pela emissão de um conceito, que deverá ser enviado ao Coordenador do Programa dentro dos prazos estabelecidos no calendário escolar.

Parágrafo único - O rendimento escolar de cada estudante será expresso de acordo com os conceitos estabelecidos pela Resolução CONSEPE 115/00.

DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO

Artigo 39 - O Exame de Qualificação será realizado para avaliar se o candidato está apto a se submeter à Defesa da Dissertação.

Parágrafo único – O Exame de Qualificação deverá ser homologado pelo Colegiado do Programa, mediante a solicitação do orientador.

Artigo 40 - O discente deverá ser aprovado no Exame de Qualificação até o final do segundo semestre após a integralização dos créditos.

Parágrafo único – O discente reprovado no Exame de Qualificação, poderá solicitar uma segunda chance, desde que respeitados os prazos constantes no calendário do semestre letivo.

Artigo 41 - Caberá ao orientador sugerir a data, o horário, o local e os nomes dos membros da banca examinadora do Exame de Qualificação, através de requerimento enviado ao Coordenador do Programa com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - A banca examinadora do Exame de Qualificação deverá constar de no mínimo três membros portadores de título de doutor.

DA DISSERTAÇÃO

Artigo 42 - O Projeto de Pesquisa da Dissertação, após aprovado pelo orientador ou comitê de orientação, deverá ser homologado pelo Colegiado de Programa e registrado na Secretaria do Programa até o final do segundo período letivo.

 Parágrafo único – O projeto deverá especificar título, introdução (com justificativa e objetivos), revisão de literatura, pergunta científica e relação com Agricultura Tropical, material e métodos, cronograma de execução física, orçamento (indicando a fonte financiadora) e referências bibliográficas segundo as normas da ABNT.

Artigo 43 - O orientador deverá requerer junto ao Colegiado do Curso a Defesa da Dissertação, indicando a banca, a data e a hora da defesa.

§ 1º - A banca de defesa, sobre a presidência do orientador, será constituída por no mínimo três membros titulares e um suplente, todos com título de Doutor.

§ 2º - No mínimo, um dos membros da banca deverá ser externo ao Programa de pós-graduação.

§ 3º - Cabe ao Colegiado do Programa homologar a banca de defesa, estabelecer e divulgar, através da secretaria do Programa, o local da Defesa da Dissertação, com antecedência mínima de uma semana.

Artigo 44 - Junto com o requerimento de defesa deverão ser encaminhados quatro exemplares impressos da dissertação, respeitando-se o prazo mínimo de 20 dias para que os membros da banca procedam à análise da Dissertação.

Artigo 45 - A Defesa da Dissertação será realizada em sessão pública constando de apresentação seguida de argüição e avaliação pela banca examinadora.

Artigo 46 - Após o encerramento da argüição, cada examinador expressará seu julgamento em sessão secreta considerando o candidato aprovado ou reprovado. Considera-se habilitado o candidato que for aprovado pela maioria dos examinadores. No encerramento da sessão deverá ser lavrada a ata da Defesa de Dissertação.

Artigo 47 - O candidato reprovado poderá submeter-se à nova defesa em prazo estabelecido pela banca examinadora, respeitando-se os limites de duração do Curso.

Artigo 48 - Aprovada a Dissertação, o discente deverá apresentar à Secretaria do Programa, no prazo máximo de sessenta dias, dez exemplares impressos, encadernados, devidamente corrigidos e assinado pelo orientador e membros da banca, bem como documentação comprovando o envio de um artigo para publicação em periódico com corpo editorial. Entregará também um (01) exemplar em CD Rom ou disquete, destinado aos arquivos do Programa.

DO GRAU ACADÊMICO

Artigo 49 - O grau de Mestre em Agricultura Tropical e o respectivo diploma serão conferidos ao discente que cumprir satisfatoriamente todas as exigências estabelecidas pelas normas gerais de funcionamento dos Programas de Pós-graduação da Universidade Federal de Mato Grosso e pelo Regimento Interno do Programa, no prazo mínimo de 12 (doze) meses e máximo de 24 (vinte e quatro) meses, com possibilidade de prorrogação, mediante justificativa do discente, recomendação do orientador e aprovação do Colegiado do Programa, por até dois períodos consecutivos de seis (06) meses.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 50 - As alterações no Regimento Interno do Programa de Pós-graduação em Agricultura Tropical somente poderão ser efetuadas após aprovadas em uma assembléia especial, convocada especificamente para este fim.

§ 1º - A assembléia será presidida pelo Coordenador do Programa.

§ 2º - Os membros do colegiado e os docentes credenciados no Programa terão direito a voto.

§ 3º - Será necessária a presença de pelo menos 2/3 do corpo docente à assembléia para que sejam efetuadas as alterações aprovadas, ao Regimento Interno.

Artigo 51 - O funcionamento do Curso de Mestrado em Agricultura Tropical está subordinado à resolução n.º 115/00 CONSEPE, de 11 de Dezembro de 2000, que estabelece Normas Gerais de Instalação e Funcionamento dos Programas de Pós-graduação da Universidade Federal de Mato Grosso.

Artigo 52 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Programa e/ou pela Coordenação de Ensino de Pós-graduação da UFMT.
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